
 
Segunda fase – V Simulado do Curso de Direito - Peça Prático - Profissional 

 

Peça 

 

Joana augusta laborou, durante vinte e seis anos, como enfermeira do quadro do hospital 

universitário ligado a determinada universidade federal, mantendo, no desempenho de suas 

tarefas, em grande parte de sua carga horária de trabalho, contato com agentes nocivos 

causadores de moléstias humanas, bem como com materiais e objetos contaminados. 

Em conversa com um colega, Joana obteve a informação de que, em razão das 

atividades que ela desempenhava, poderia requerer aposentadoria especial, com base no §4º, do 

art. 40 da Constituição Federal de 1988. 

A enfermeira, então, requereu administrativamente sua aposentadoria especial, 

invocando como fundamento de seu direito o referido dispositivo constitucional. 

No dia 30 de novembro de 2011, Joana recebeu notificação de que seu pedido havia 

sido indeferido, tendo a administração pública justificado o indeferimento com base na ausência 

de lei que regulamente a contagem diferenciada do tempo de serviço dos servidores públicos 

para fins de aposentadoria especial, ou seja, sem uma lei que estabeleça os critérios para a 

contagem do tempo de serviço em atividades que possam ser prejudiciais à saúde dos servidores 

públicos, a aposentadoria especial não poderia ser concedida. Nessa linha de entendimento, 

Joana deveria continuar em atividade até que completasse o tempo necessário para a 

aposentadoria por tempo de serviço. 

Inconformada, Joana procurou escritório de advocacia, objetivando ingressar com ação 

para obter sua aposentadoria especial. 

Em face dessa situação hipotética, na qualidade de advogado (a) contratado (a) por 

Joana, redija a peça da ação cabível para a defesa dos interesses de sua cliente, atendando, 

necessariamente, para os seguintes aspectos: a) competência do órgão julgador; b) legitimidade 

ativa e passiva; c) argumentos de mérito e; d) requisitos formais da peça judicial proposta. 

(OAB) 

 

Questões 

1. Considerando que a assembleia legislativa de um estado da Federação promova emenda ao 

seu regimento interno na qual se determine que a instalação de comissões parlamentares de 

inquérito seja aprovada pelo plenário da Casa, responda, de modo fundamentado, aos seguintes 

questionamentos.  

a) A emenda em questão seria constitucional? 

b) Poderia ser proposta ação direta de inconstitucionalidade contra a nova norma regimental? 

2. O governador de determinado estado propôs emenda à Constituição estadual, no que se refere 

ao processo legislativo das emendas à Constituição, aumentando para quatro quintos o quorum 

exigido para aprovação de emendas. A proposta de emenda, aprovada pela Comissão de 

Constituição e Justiça, foi encaminhada para deliberação; no entanto, um dos deputados 

estaduais entende que essa proposta não pode tramitar por ser inconstitucional, razão pela qual 

pretende impugná-la judicialmente. 



 
Nessa situação hipotética, que medida judicial seria mais adequada ao caso? Fundamente sua 

resposta, apresentando o argumento de mérito a ser utilizado para a defesa da pretensão do 

deputado. 

3. Uma central de trabalhadores que congrega, em âmbito nacional, sindicatos e federações de 

diferentes categorias profissionais, ajuizou ação direta de inconstitucionalidade, perante o 

Supremo Tribunal Federal, contra lei editada pelo estado X, devido à imposição de restrições à 

comercialização de produtos, as quais geraram graves reflexos na economia dos estados 

vizinhos e, por consequência, na garantia do emprego de milhares de trabalhadores. 

Simultaneamente, determinado prefeito de um município do estado X ajuizou ação direta de 

inconstitucionalidade, perante o Tribunal de Justiça do estado, contra a mesma lei impugnada 

pela central de trabalhadores. 

Considerando essa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, aos seguintes 

questionamentos. 

a) O Supremo Tribunal Federal admite que central de trabalhadores de âmbito nacional 

composta de membros de categorias profissionais ou econômicas heterogêneas tenha 

legitimidade para ingressar com ação direta genérica? 

b) É admissível a tramitação paralela de ações diretas de inconstitucionalidade, no Tribunal de 

Justiça local e no Supremo Tribunal Federal, interpostas contra a mesma lei estadual 

impugnada? 

c) O ajuizamento de ação direta sujeita-se a algum prazo prescricional ou decadencial? 

4. Em razão de inúmeras denúncias acerca de favorecimentos e dispensas irregulares de 

licitação na máquina pública de determinado estado da Federação, a assembleia legislativa 

tomou a iniciativa de inserir dispositivos na Constituição estadual, estabelecendo que os 

convênios celebrados por secretários de estado e os contratos por estes firmados serão eficazes 

apenas depois da aprovação do Poder Legislativo. No mesmo sentido, foi inserida na Carta 

estadual norma que exige autorização legislativa para que o estado possa contrair dívidas. 

Inconformado com as ações unilaterais tomadas pela assembleia legislativa, o governador avalia 

como proceder, juridicamente, para resguardar a independência e a autonomia do Poder 

Executivo estadual. 

Considerando a situação hipotética acima apresentada, discorra, de forma objetiva e 

devidamente fundamentada, sobre a legitimidade das iniciativas da assembleia legislativa e 

indique a medida mais adequada a ser tomada pelo governador do estado para tornar inválidas 

as normas constitucionais estabelecidas. 

Obs: retirada do exame da OAB. 


